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	1. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) começa a publicar uma lista específica com os preços máximos que medicamentos podem ser vendidos para órgãos públicos.
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2. A Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica publicou o Ato normativo nº 718/2011-CPJ, de 1º de dezembro de 2011, que altera as disposições do Ato normativo nº 484/2006-CPJ, de 5 de outubro de 2006.
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3. DECRETO Nº 7.601, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011: Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da administração pública federal para aquisição de produtos de confecções, calçados e artefatos para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/93.
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4. LEI Nº 12.522, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011: Altera a Lei nº 12.309/2010, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2011 e dá outras providências. 
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5. LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011: Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112/90; revoga a Lei nº 11.111/2005, e dispositivos da Lei nº 8.159/91; e dá outras providências.
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	JURISPRUDÊNCIA

	
	1. TJ: Apelação n° 0033094-33.2007.8.26.0344 – Marília: Ação civil pública. Improbidade administrativa. Concessão de bolsas de estudos a atletas através de convênio da Prefeitura de Marília com a UNIMAR, as quais seriam subsidiadas mediante compensação do ISSQN em favor da universidade. Irregularidade na seleção dos beneficiários, viciada por nepotismo e favorecimento dos aliados políticos. Ofensa aos princípios constitucionais da impessoalidade, da razoabilidade e da moralidade administrativa.
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2. STJ: Recurso Especial nº 1.220.011-PR – Contratação direta de escritório de advocacia. Ausência de procedimento administrativo de justificação prévia da dispensa de licitação.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA
1. Tabapuã – Agente público. Falsificação de documento público. Improbidade administrativa configurada. Sentença que deu procedência aos pedidos de suspensão dos direito políticos por três anos. 
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2. Ubatuba – Concessão de liminar de afastamento do cargo. Prefeito municipal e chefe de gabinete que se utilizaram da máquina pública para promoção de interesses individuais. Violação aos princípios da legalidade e moralidade administrativa.  
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3. Capital - MP interpõe agravo regimental contra decisão do presidente do TJ que suspendeu a liminar, deferida em primeira instância, determinando a paralisação dos contratos e das obras da Linha 5 do metrô. Trata-se de ação civil pública de improbidade administrativa, fundada em fraudes na licitação, na qual se busca a suspensão de todos os contratos e aditamentos oriundos da concorrência.
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4. Capital – Ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada contra o prefeito municipal, em razão de irregularidades no contrato e aditivos firmados entre a prefeitura e empresa privada para prestação de serviços de inspeção veicular ambiental da capital. Na ação, o MP requer a concessão de liminar para o afastamento do prefeito e o sequestro judicial de bens de todos os envolvidos para eventual futuro ressarcimento aos cofres públicos, além da suspensão do contrato.
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5. Capital - Ação civil pública ajuizada em face de consórcio de empresas de ônibus. Liminar de bloqueio e indisponibilidade de bens.
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6. Capital – Ação civil pública com pedido de antecipação de tutela, ajuizada em decorrência de irregularidades consistentes em possíveis pagamentos indevidos, verbas de gabinete aos deputados estaduais, ajuda de custo anual para aquisição de vestuário e contratação de seguro de vida em favor dos deputados à custa do erário.
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